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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal OLÍVIA MÉRLIN SILVA (Relatora convocada):

Trata-se de recurso de apelação interposto pela União em face da sentença que julgou procedente em parte o pedido para condená-la ao pagamento, em favor da parte autora, das diferenças salariais a título de progressão funcional, de março/1993 a setembro/2001, com juros de mora e correção monetária. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação. 

Às fls. 85/91, em suas razões de apelação, a União alega, em síntese: (a) ocorrência da prescrição quinquenal; (b) interrupção da prescrição; e (c) necessidade de exclusão da condenação em honorários advocatícios.

Contrarrazões às fls. 94/98.

Eis o aligeirado relatório. 

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal OLÍVIA MÉRLIN SILVA (Relatora convocada):

O presente processo está submetido ao Regime de Auxílio de Julgamento à Distância, nos termos da Portaria Presi nº 284/2017 e da Resolução Presi nº 36/2017.

Referido programa tem relevância constitucional no que diz respeito ao princípio da razoável duração do processo e o regime de julgamento das causas que lhe foram atribuídas, segue regramentos, metodologia e metas a serem alcançadas.

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente. Rege-se, pois, o recurso, pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Não se volta ao passado para invalidar decisões e aplicar regra processual superveniente, inclusive no que se refere à distribuição dos ônus de sucumbências, nos quais se incluem os honorários advocatícios, que devem ser mantidos sob a mesma disciplina jurídica do CPC anterior.

Da hipótese dos autos: 

O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recursos repetitivos fixou o entendimento de que a Fazenda Pública obedece ao prazo de prescrição quinquenal e não trienal ou bienal, dado que a matéria não foi afetada com o novo Código Civil, por ser objeto de lei própria. Precedente: REsp 1331703/RS, ReI. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013.

No que diz respeito ao prazo prescricional da presente demanda, "O reconhecimento administrativo do débito importa em renúncia ao prazo prescricional já transcorrido, sendo este o termo inicial a ser levado em consideração para a contagem da prescrição güingüenaL Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 51.586/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/11/12; AgRg no AREsp 50.172/DF, ReL Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/04/12; AgRg no Ag 1.218.014/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 04/10/10; AgRg no Ag 894.122/SP; Quinta Turma, ReL Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 04/08/08" (STJ - AgRg no AREsp: 65111 RN 2011/0242889-9, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 23/04/2013, Ti - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/04/2013).

No caso dos autos, houve reconhecimento administrativo do direito da autora em 27/06/2001 (fls. 15/16), contudo, não houve ainda pagamento da dívida reconhecida, pois o respectivo processo administrativo está em fase de apuração do quantum devido ao autor.

No ponto, convém acolher a irretocável fundamentação do Juízo a quo, que reconheceu, no caso concreto, a aplicação do art. 40 do Decreto na 20.910/32, nos seguintes termos: 

"Com efeito, o termo de f. 10-55, exarado pela Gerência Regional de Administração em Rondônia, a 27-06-2001 (f 10-16), significou o último marco de reconhecimento do direito, inclusive diante da apresentação de cálculos das parcelas devidas (f 17-19), nos autos do procedimento administrativo 10292.002680/2004-53 (f. 09). Dal a renúncia administrativa à prescrição, nos termos do Código Civil, artigo 191. E, desde maio do ano transato, o procedimento se encontra na comissão de cálculo GRA-RO (f 09). Dal, ausente mamo à inferência do lapso inicial à contagem de prazo, a ação aportou em juízo no prazo legal, a teor do Decreto 20.910/32, artigo 4°, caput, e parágrafo único. Afasto, pois, a arguição preliminar”.

Deste modo, tenho que o prazo prescricional deixou de correr tendo em vista que Administração, embora tenha reconhecido o pedido da autora na via administrativa, até a presente data não efetuou o pagamento das verbas remuneratórias resultantes das progressões. 

No mérito, não há necessidade de maiores divagações, tendo em vista que o direito da autora às progressões funcionais da parte autora, já foi reconhecido na via administrava. Portanto, fato incontroverso. 

O valor devido à autora deve ser apurado na fase de execução, uma vez que não é possível verificar a exatidão dos cálculos apresentados com a peça inaugural. Ademais, a memória de cálculos não contempla eventuais progressões já 

Com razão, contudo, a parte ré no tocante aos honorários de advogado arbitrados pelo juízo de origem em 10% sobre o valor da condenação. É que se aplica na hipótese o comando do art. 20, § 4º do CPC, de modo que a fixação dos honorários deve ocorrer por equidade. Assim, a fim de garantir a uniformidade em casos semelhantes, tendo em conta a ausência de complexidade da causa que contou, inclusive, com julgamento antecipado, arbitro os honorários de advogado em R$ 1.000,00 (mil reais).

Do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DA UNIÃO para fixar os honorários de advogado em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do voto.

É como voto.
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